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"Institui o Fundo Municipal de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Idosa e dá outras 
providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU, ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

faz saber que a Câmara Municipal de Baixo Guandu - ES APROVOU e ele SANCIONA a 

seguinte Lei: 

Art. 01 Fica criado o Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, 

instrumento de captação, repasse e aplicação de recursos destinados a propiciar 

suporte financeiro para a Implantação, manutenção e desenvolvimento de planos, 

programas, projetos e ações voltadas aos idosos no Município de Baixo Guandu, 

Estado do Espírito Santo. 

Art. 02 Constituirão receitas do Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa 

Idosa: 

1 - recursos provenientes de órgãos da União ou do Estado, vinculados à Política 

Nacional do Idoso; 

li - transferências do Município; 

Ili - as resultantes de doações do Setor Privado, pessoas físicas ou jurídicas; 

IV - rendimentos eventuais, Inclusive de aplicações financeiras dos recursos 

disponíveis; 

V - as advindas de acordos e convênios; 

. 
VI - as provenientes das multas aplicadas com base na Lei n. 10.741/03; 

VII - outras. 
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Art. 03 O Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, fica rá vinculado 

diretamente à Secretaria Municipal de Assistência Socia l, Direitos Humanos e 

Habit ação, t endo sua destinação liberada através de projetos, programas e 

atividades aprovados pelo Conselho 

§lt> Será aberta conta bancária específica em instituição financeira ofic ial, sob a 

denominação "Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa", para 

movimentação dos recursos fi nanceiros do Fundo, sendo elaborado, mensa lmente 

balancete demonstrativo da receita e da despesa, que deverá ser publicado na 

~ Imprensa ofici al, onde houver, ou dada ampla divulgação no caso de Inexist ência, após 

apresentação e aprovação do CMDDPI - Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da 

Pessoa Idosa. 

§2 12 A contabil idade do Fundo tem por objetivo evidenciar a sua situação financei ra e 

patrimonial, observados os padrões e normas estabelecidas na legis lação pertinente. 

§32 Caberá à Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação, 

gerir o Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, sob a orientação e 
controle do CMDDPI - Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, 

ca bendo ao seu t itular: 

1 - solici t ar a política de aplicação dos recursos ao CMDDPI - Conselho Municipal de 

Defesa dos Direi tos da Pessoa Idosa; 

li - submeter ao CMDDPI - Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa 

Idosa, demonstrativo contábil da movimentação financeira do Fundo; 

Ili - assinar cheques, ordenar empenhos e pagamentos das despesas do Fundo; 

IV - outras atividades Indispensáveis para o gerenciamento do Fundo 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 04 Para a primeira instalação do CMDDPI - Conselho Municipal de Defesa dos 

Direitos da Pessoa Idosa, o Prefeito Municipal convocará, por. meio de edital, os 

Integran tes da sociedade civll organizada atuantes no campo da promoção e defesa 

dos direitos do idoso, que serão escolh idos em fórum especialmente rea li zado para 

este fim, a ser realizado no prazo de t rinta dias após a publicação do referido edital, 

cabendo as convocações seguintes à Presld êncla;"/j;~1f • _ 
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Art. 05 A primeira indicação dos representantes governamentais será feita pelos 

titu lares das respectivas Secretarias, no prazo de trinta dias após a publicação desta 

Lei. 

Art. 06 O CMDDPI - Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, 

elaborará o seu regimento Interno, no prazo máximo de sessenta dias a contar da data 

de sua instalação, o qual será aprovado por ato próprio, devidamente publicado pela 

Imprensa oficial, onde houver, e dada ampla divulgação. 

Parágrafo único. O regimento Interno disporá sobre o funcionamento do CMDDPI -

rS- Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, das atribuições de seus 

membros, entre outros assuntos. 

Art. 07 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, aos 17 dias do mês de junho de 2014. 

!. 
r 

Registrado e Publicado 

Em, 17 /06/2014 

AOONl~-~A:VA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMIN ISTRAÇÃO E FINANÇAS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU 
E TADO DO E PÍIUTO SANTO 

CERTllJ1-iO DE P UHLICAÇAO 

(Puhlicoçc7o A /um/ - Arl. 90, Lei 1380/ 1)() E111e11da O 1312005) 

ADONJAS MENEGÍDIO DA s n vA . 
, 'ecretârio Aft111icipal de llc/111i11i.,·tmr<iv e 
Fi11011~·os. pnr 1101111.:oçtJo 11a.fiJr111<1 tlt1 1.ci. 

CE R '/' I F I C A . ter sido ojlxodn. 1w dotfl infra, 110 Mt1r(J/ da Prefeitura Municipal de 
Baixo Üll(111du - ES. a Lei 11 11 2.R / 21201./. de 17 de junho de 2()/./, que "Institui o F1111do 
J\Junicipal de Dt:/éso elos Direitos da Pessoa Jdu ·a e dâ outros pro11idê11cios ". nos termos 
do di.''(msto nu Art. 90, il/(.:i.w 11. da f,ei 1\Ju11/cipal n'' 1380, de 05 de ohrll de 1990 Lfi l 
ORGANlCA A/UNlClI'AL. 

/Jaixo Guo11du (l~'S) , 17 dC'j1111/m de 201 ./. 

--~;..'Ji,.. 10 DA SILVA 
Secretário M1111ic1jwl de Ad111i11i.,·tmçcio e Fi11c111çm 


